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RESUMO: 

Este documento apresenta uma análise quantitativa comparativa entre o cenário atual das instalações de 
geração distribuída amparadas pela resolução normativa (REN) da Nº482/2012, com foco nos sistemas 
fotovoltaicos conectados à rede (SFVCR), entre o estado do Paraná e o Brasil. Utilizando técnicas estatísticas, 
analisa-se o histórico da evolução das instalações a partir da entrada em vigor da REN Nº 482/2012, realizando 
uma estratificação por potência, baseada nos inversores disponíveis no mercado brasileiro, tanto para o estado do 
Paraná como para todo território nacional, e por classe de consumo. Os gráficos obtidos através da análise são 
apresentados e discutidos, buscando uma maior compreensão do cenário atual, e das particularidades do estado 
do Paraná com relação aos demais estados do Brasil. Por fim é apresentada uma análise da representatividade 
energética e financeira destas instalações. 

Palavras-chave: Energia Solar Fotovoltaica, Resolução Normativa ANEEL Nº482/2012, Geração Distribuída.

1.  INTRODUÇÃO 

 Com a aprovação do projeto de lei 378/2015, que 
“institui benefícios para incentivar o aproveitamento de 
energia elétrica produzida por microgeradores e 
mineradores” [1], o Paraná se tornou um dos últimos 
estados brasileiros, junto com Amazonas e Santa 
Catarina [2], a aprovar a isenção do ICMS incidente 
sobre a energia elétrica injetada na rede de distribuidora 
pela unidade consumidora aderente à resolução 
normativa nº 482 da ANEEL [3], conforme convênio 16, 
de 22 de Abril de 2015, do CONFAZ [2].  

 
Figura 1- Potência instalada de geração distribuída 

amparada pela REN Nº482/2012 no Paraná. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

 O crescimento do número de consumidores que 
têm aderido à esta opção, e a potência instalada, se 

expandem de forma exponencial desde 2012, tanto no 
Brasil como no estado do Paraná, conforme figura 1, e a 
expectativa é que esta ação venha a contribuir para que 
o Paraná continue na lista dos seis estados com maior 
número de unidades consumidoras com geração 
distribuída de fonte solar, conforme figura 2. 

 
Figura 2- Número de SFVCR por estado. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

 Segundo os dados do Banco de Dados de Unidades 
Consumidoras de Micro e Minigeração Distribuída 
amparadas pela REN Nº 482/2012 [4], considerando 
sistemas incluídos até o dia 30 de junho de 2018, o Brasil 
possui 32.816 unidades consumidoras com uma 
potência total instalada de 396,90 MW, deste total, o 
estado do Paraná representa 5,77% da potência 
instalada, com 22,91 MW, e 6,31% dos sistemas 
instalados, com 2.070 sistemas cadastrados. Tanto no 
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Brasil como no Paraná, a fonte com grande destaque 
dentre as amparadas pela REN Nº 482/2012 é a solar. 
Esta fonte representa 71,8% da potência instalada e 
99,13% do total de sistemas no Paraná, conforme tabela 
1, percentuais similares ao do Brasil. 

Tabela 1 – Distribuição das instalações de geração 
distribuída por fonte de geração no Paraná. 

 
Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

 A figura 3 representa o crescimento dos sistemas 
fotovoltaicos conectados à rede (SFVCR) no estado do 
Paraná em potência instalada. 

 
Figura 3 - Potência acumulada e instalada por ano dos 
SFVCR amparados pela REN Nº482/2012 no Paraná. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

2.  OBJETIVO 

 O objetivo deste trabalho é explorar, através dos 
dados disponibilizados pela ANEEL [4], a evolução do 
mercado paranaense de GD, considerando as diferentes 
classes de consumidor, realizar uma estratificação dos 
sistemas instalados baseado em sua potência e qual o 
impacto financeiro destes sistemas na economia do 
Paraná. Estes dados serão comparados com os dados 
dos sistemas instalados em todo o território nacional. 

 Também são abordados os impactos dos SFVCR 
em outras áreas, como qual o valor deste mercado no 
ano de 2018, qual seu impacto na economia do estado, 
uma estimativa da geração total de energia destes 

sistemas e qual o impacto financeiro da isenção do 
ICMS sobre esta energia. 

3. MÉTODOS 

A análise apresentada neste documento trata-se de 
uma pesquisa quantitativa, pois baseia-se em análises 
estatísticas dos dados numéricos dos relatórios sobre as 
Unidades Consumidoras com GD, disponibilizados 
pela ANEEL, que é o banco de dados oficial de todas as 
Unidades Consumidoras cadastradas no sistema de 
compensação de energia de acordo com a REN 
Nº482/2012 [4]. Importante ressaltar que, devido a este 
banco de dados ser constantemente atualizado, o 
estudo se limitou a considerar as informações inseridas 
até o dia 30 de julho de 2018, e realizou um corte no 
banco de dados para considerar apenas sistemas 
incluídos até o dia 30 de junho de 2018. 

Todas as informações disponibilizadas foram 
introduzidas em uma planilha do Excel, filtradas para 
considerar apenas as usinas a qual a fonte de geração é 
“Radiação solar” e a unidade federativa é o estado do 
Paraná. A partir deste ponto demais filtros e fórmulas 
foram aplicadas ao banco de dados para obtenção dos 
dados necessários. Portanto, por tratar-se da análise dos 
dados coletados utilizando técnicas estatísticas, trata-se 
de uma pesquisa quantitativa [5]. 

Os limites de estratificação dos sistemas 
fotovoltaicos considerados são apresentados na tabela 
2. Estes limites foram adotados por representarem os 
valores onde há maior representatividade de inversores 
de diferentes fabricantes, com exceção dos valores de 10 
e 75 kW, que representam, respectivamente, em geral 
limite de inversores monofásicos/trifásicos e a linha 
divisória entre micro e minigeração. 

Tabela 2 – Estratificação da potência a ser considerada para 
o estudo. 

 
Fonte: O autor.

Número de 
sistemas

Potência 
instalada (kW)

Potencial hidráulico 1,00                    15,00                  
Cinética do vendo 5,00                    35,00                  
Radiação solar 2.052,00             16.450,98          
Biogás/Residuos florestais 12,00                  6.410,80             
TOTAL 2.070,00             22.911,78          
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4. RESULTADOS 

A figura 4 mostra a divisão entre as diferentes 
fontes de energia amparadas pela REN Nº 482 desde o 
ano de 2013, onde as primeiras unidades de geração 
distribuída foram instaladas no Paraná. Destaca-se no 
gráfico o ano de 2014, onde duas usinas de Biogás foram 
instaladas, com uma potência somada de 110 kW, e o 
ano de 2018, onde ocorreu a entrada de uma usina, 
também de biogás, de 4.900,00 kW. 

 
Figura 4 – Distribuição do % da potência instalada por ano 

de acordo com a fonte de geração. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

Considerando apenas a geração solar, pode-se 
separar estes dados de acordo com a classe ao qual se 
enquadram, conforme tabela 3. 

Tabela 3 – Distribuição dos SFVCR por classe no Paraná.

 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

Esta tabela nos mostra que juntas, as classes 
residenciais e comerciais correspondem a 90,6% dos 
sistemas instalados, bem como que a potência média de 
um sistema comercial é 4,52 vezes maior que a de um 
sistema residencial. As classes Rural e Industrial 
possuem uma menor representatividade possivelmente 
devido à suas tarifas mais baixas que as tarifas 
residências e comerciais, tornando os SFVCR menos 
atrativos para estas classes.  

O destaque negativo da tabela fica por conta do 
poder público. Existe grande discussão sobre como o 

mesmo poderia adotar medidas para incentivar o 
crescimento do setor, mas estas em geral focam em 
incentivos intervencionistas como financiamentos com 
linhas de crédito com menor juros e regulações do setor, 
e pouco se fala sobre o papel do estado em instalar 
SFVCR em prédios públicos com incentivo ao setor. 

Comparando os números da tabela 3 com os dados 
do Brasil, vemos que em valores % os números são 
muito próximos, conforme tabela 4. 

Tabela 4 – Comparativo da distribuição dos SFVCR por 
classe Paraná x Brasil. 

 
Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

Também é interessante analisar como esta divisão 
das classes vem evoluindo ao longo do tempo, 
conforme figura 5. Pode-se ver que desde 2016 a classe 
que apresenta maior crescimento é a rural, seguida da 
classe industrial, mas que a predominância é das classes 
comercial e industrial. Devido a este fato as próximas 
análises se limitaram principalmente a estas duas 
classes. 

 
Figura 5 – Distribuição do % da potência instalada por 

classe de consumo. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

Aplicando a estratificação proposta na 
metodologia tem-se o seguinte resultado apresentado 
na Figura 6. 
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Comercial 402                 7.468,33      18,58 19,6% 45,4%
Iluminação Pública 3                     28,20           9,40 0,1% 0,2%
Industrial 116                 1.703,92      14,69 5,7% 10,4%
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Figura 6 – Estratificação dos SFVCR por sua potência. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

É possível ver que aproximadamente 75% dos 
sistemas instalados até 30 de junho tem uma potência 
de até 7,5 kW, enquanto os sistemas enquadrados em 
minigeração (acima de 75 kW) representam apenas 
0,0,5% do total de sistemas instalados, com apenas um 
sistema de 76,65 kW na cidade de Planalto. Realizando 
a mesma estratificação, mas desta vez apenas para as 
classes residenciais e comerciais, é possível visualizar, 
em percentuais, a distribuição dos sistemas entre as 
potências conforme figura 7. 

 
Figura 7 – Estratificação dos SFVCR por sua potência e por 

classe. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

Como esperado, pode-se ver que a estratificação de 
sistemas comerciais se concentra em faixas de potências 
maiores que nas residenciais, com uma distribuição 
mais uniforme. Enquanto as faixas acima de 10 kW são 
pouca representativas nas instalações residências 

(apenas 3,77%) estas são maioria nos sistemas 
comerciais, com 54,73% dos sistemas possuindo uma 
potência igual ou superior a 10 kW. 

Na comparação com o cenário nacional, conforme 
figura 8, nota-se que as diferenças são mínimas. 

 
Figura 8 – Comparativo da estratificação dos SFVCR por 

sua potência. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 

5. DISCUSSÃO 

Quanto às perspectivas futuras para os SFVCR, 
considerando todas as classes, separando as instalações 
em até final de 2017 e todas as realizadas em 2018, 
conforme figura 9. Este gráfico mostra claramente uma 
tendência de crescimento da potência dos sistemas 
fotovoltaicos, destacando-se uma “migração” bem 
distribuída da faixa de 1,5 até 3 kW para as demais. 

 
 Figura 9 – Estratificação dos SFVCR por sua potência e por 

sua data de instalação. 

Fonte: Compilação de dados com base na referência [4] 
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Um fator preponderante para esta migração dos 
sistemas para faixas maiores é a diminuição do preço 
para instalação dos sistemas, conforme figura 10. Nesta 
é possível visualizar que o preço médio para o cliente 
final apresentou uma redução média de 33,77% [6]. 

 
Figura 10 – Variação dos preços médios para o cliente final. 

Fonte: [6] 

Até a data limite do estudo, em 2018 648 SFVCR 
foram instalados no Paraná, com uma potência total de 
5.823,68 kW. Assim, a potência média dos sistemas é de 
8,99 kW. Com base no preço apresentado na figura 10 
para sistemas de 8 kWp, estima-se que o custo de 
instalação destes 648 sistemas foi de R$ 30.341.372,80. 
Considerando que este valor corresponde às 
instalações realizadas até o meio do ano, e 
considerando que para o segundo semestre este 
número deve apresentar um crescimento, é possível 
estimar que no ano de 2018 o setor de instalações de 
SFVCR corresponderá a um mercado de pelo menos R$ 
61 milhões. 

 Mesmo com este crescimento acelerado, a potência 
total instalada quando comparada com outras fontes de 
energia presentes no estado do Paraná ainda é baixa. 
Por exemplo, este valor representa 0,24% dos 7 GW de 
potência instalada do lado brasileiro da Itaipu.  

 Ainda, considerando que a produtividade anual 
no plano inclinado na latitude estimada de um SFVCR 
no estado do Paraná é de 1.342 kWh/kWp.ano [7], a 
potência instalada atual possuiu uma produção 
estimada anual de 22,08 GWh, enquanto que a metade 
da produção de Itaipu no ano de 2017 foi de 48.193,68 
GWh [8]. Ou seja, os SFVCR do Paraná em um ano 
geram 0,046% da energia gerada no lado brasileiro da 
Itaipu. 

Com a geração estimada anual é possível também 
estimar qual o impacto da isenção do ICMS e do 
PIS/COFINS sobre a geração distribuída para o estado 
do Paraná (ICMS, imposto estadual) e para o Brasil 
(PIS/COFINS, imposto federal). Segundo a resolução 
ANEEL Nº2.402, de 19 de junho de 2018 [9], a tarifa 
convencional do subgrupo B1 (que engloba a maioria 
dos consumidores das classes residenciais e 
comerciais) é de R$ 0,50752/kWh. Este valor, após 
inclusão dos impostos, sobe para R$ 0,76897/kWh.  

Ou seja, o valor dos impostos por kWh é de R$ 
0,26145. Multiplicados pelos 22,08 GWh (ou 22.080.000 
kWh), temos um valor total de isenção de R$ 
5.772.816,00. A arrecadação total da Receita Federal no 
Paraná em 2017 foi de R$ 63,688 bilhões [10], portanto, 
o valor de isenção concedido aos consumidores com 
geração distribuída representa menos de 0,01%da 
arrecadação total. 

Multiplicando o valor estimado de geração de 
energia dos SFVCR pelo valor da tarifa paga à Copel, 
tem-se o valor total de R$ 11.206.041,60. Ou seja, a 
Copel deixou de vender aproximadamente R$ 11,2 
milhões às unidades consumidoras que aderiram à 
REN Nº482. Comparando este valor com a receita 
operacional líquida da Copel Distribuição, que foi de 
R$ 9.358,7 milhões [11], o mesmo representa 0,12% das 
receitas. 

6. CONCLUSÕES 

As análises realizadas comprovaram que, com a 
acentuada queda dos preços para o cliente final, houve 
um aumento significativo na potência média dos 
sistemas instalados, bem como ficou claro a 
redistribuição dentro das faixas de estratificação 
consideradas, com um favorecimento das faixas de 
potência superiores a 3 kW. 

Na questão dos percentuais de instalações por 
faixa de potência, o estado do Paraná em comparação 
com o Brasil apresenta uma distribuição similar, com 
uma distribuição um pouco inferior nas faixas de 3 a 5 
kW e 7,5 a 10 kW, mas com presença maior nas faixas 
10 a 15 kW e 50 a 75 kW.  

Já na faixa acima de 75 kW, que representa a 
minigeração, o Paraná possui apenas uma instalação, 
que representa aproximadamente 0,05% do número 
total de instalações, enquanto que no Brasil a 
minigeração representa 0,77% do número de 
instalações. 
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Apesar do crescimento acelerado do número de 
sistemas instalados e da potência total instalada dos 
SFVCR de geração distribuída amparados pela REN Nº 
482, os valores de energia gerada, isenção de impostos 
concedida e diminuição de receita da concessionária 
ainda são relativamente baixos se comparado aos 
valores gerais.  
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